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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTE@

PROCESSO NR. 10855/000.686/90-06

LAM

Sessão de 28 de Abril de 1995 	 ACORDA0 NR. 101-88.304

RECURSO NR.: 87.853 - PIS-FAT. EXS: 1986 e 1987

RECORRENTE : FABRICA DE ARTEFATOS DE LATEX SA0 ROOUE S/A.

RECORRIDA : DRF EM SOROCABA-SP

LANÇAMENTO DECORRENTE - Afastado o lançamento-cau-
sa, por uma relação de causa e efeito é de se pro-
ver o recurso voluntário apresentado no processo
reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FABRICA DE ARTEFATOS DE LATEX SA0 ROQUE S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre .....

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 28 de Abril de 1995
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'	 MARTA,	 : '	 PRESIDENTE

"rir'v/
ALVES FETTOSA	 - RELATOR
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Participaram, ainda, do presente julgaffiento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHIOBARA, RAUL PIMFNTEL, SEBASIIA0 RODRIGUES CABRAL. 	 -
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PROCESSO NR, 10855/000.686/90-06

RECURSO NR. 87.853

ACORDO NR. 101-98.304

RECORRENTE: FABRICn DE ARTEFATOS DE L. 	  8A0 ROQUE S/A.

RELATóRI O

FDi a Recorrente autuada, em tributação reflexa PIS-FA-

TURAMENTO, assim descrita a imputação referente ao (e) exercício(s) de
,

1986/1987, verbisg	 .,
'

"DESCRIçA0 DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEOALN
LanfEamento decorrente da fiscalização do ImOosto • . ,

de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada
omissão de receita operacional, ocasionando, por
insuficiencla 'na dwterminação da base de calculo
desta contribuição. ANEXOS Demonstrativos de Cál -

.... culo do PIS e dos acrescimos legais respectivos, e •
.• cpia do auto de infração matriz (IRPJ),

ENQUADRAMENTO LEOALN Art. 3o., alínea u b" e art.
6o. e seu par. :Itnico da Lei Complementar nr. •
07/70, c/c o art. 4o., alinea	 , e	 A

1o. e art. /o. é seus parágrafos do Regulamento •••••''
anexo ã Res. nr. 174/71 do BAChN, item 3 e sub:t-
tens da Norma de Serviço CEF/PIS nr. 2/71 e

.	 lo.,	 parágrafo t!inico da Lei Complementar nr= •• •

1//73.
- jUROS DE MORA' Art. 2o., do DL-1736/79, c/c o
art. lo. inc. II do DL-2052/83 e art. 16 do
01.-73 / S7 , com a redação dada pelo art. 6o. do

.	 DL-2331/87. ___.

	  CROITO TRIBUTAR T O expresso em BTN Fiscal com•
base no artigo 61 e parágrafo 3o. da Lei nr.
7.799, de 10/07/99.
- MULTAI; art. 4o. do DL-205 2 /83, c/c o item II da

/ortaria MF 01/84,- e art. 86, parágrafo lo. da Lei
,('

P 
.••••• nr. 7450/85 (a base de cálculo e o percentual ..

multa estão indicados no Demonstrativo de Plcn..ess' 1.-

mos Legais, em anexo)." .
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Processo nr. 10855/000.686/90-06

Acórdão nr. 101-88.304

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 25 com

referOncia	 à	 apresentada	 no	 processo	 matriz	 de	 nr.

10855/000.685/90-35.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter o

lançamento.

"CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta,

DEIXO DE ACOLHER a impugnação e DET FRMINO que se
prossiga na cobrança do crédito tributário con-
substanciado no Auto de Infração, com os acrésci-
mos legais cabíveis no ato do pagamento, conceden
do-se a interessada o prazo de 30 (trinta) dias
pra o rec t-3 1himento,, sob pri..?na de aplic.aão das
sançbes legais e cobrança executiva, facultando .....
se -lhe o direito de recurso voluntário ao Segundo
Conselho de Contribuintes, no mesmo prazo."

A fls. 72 se vrà o recurso voluntário, repetindo, de

forma geral, a impugnação.

E o Relatório.
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PROCESSO NR. 10855/000.686/90-06

Acórdão nr. 101-88.304

VOTO

Conselheiror, CELSO ALVES FEHOSA 	  Relator

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi dado provimento	 CD

recurso voluntário - ACORDA° nr. 101-88.012 de 21/0/95.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática, no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do

recurso voluntário, ao decidido no processo ..... causa, que no caso afastou

a tributação quando julgado por esta Primeira Cámara do Conselho de

Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, dou provimen-

to ao recurso.

E o meu voto.

Brasília-DF, 4111111!! de 1995.
CEL_SO	 SP:1	 RE:i....ATOR. 	 9;4
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